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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 9.081, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará a 
Associação dos Remanescentes de Quilombos São Tomé de Bracinho do 
Icatu - ARQSBI.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Remanescentes de Quilombos São Tomé de 
Bracinho do Icatu - ARQSBI, do Município de Baião/PA.
Art. 2º A Associação dos Remanescentes de Quilombos São Tomé de Braci-
nho do Icatu - ARQSBI fi ca devidamente habilitada, através deste diploma 
legal, a receber incentivos de qualquer natureza, em conformidade com a 
legislação vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.082, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Pescadores Z-37, com sede no Município de Curralinho.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Colônia de Pescadores Z-37, com sede no Município de 
Curralinho/PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende a todas as 
exigências da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.083, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Declara e reconhece de utilidade pública do Estado do Pará, o Sindicato 
dos Pescadores Artesanais, Desportistas, Agro-Extrativistas, Agricultores, 
Produtores Rurais e Aquicultores do Município de Ponta de Pedras.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública do Estado 
do Pará, o Sindicato dos Pescadores Artesanais, Desportistas, Agro-Ex-
trativista, Agricultores, Produtores Rurais e Aquicultores do Município de 
Ponta de Pedras.
Art. 2º O Sindicato dos Pescadores Artesanais, Desportistas, Agro-Extrati-
vista, Agricultores, Produtores Rurais e Aquicultores do Município de Ponta 
de Pedras fi ca devidamente habilitado, através deste diploma legal, a re-
ceber incentivos de qualquer natureza, em conformidade com a legislação 
pertinente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.084, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Institui o Selo Fiscal de Controle e Qualidade para aposição em vasilhames 
acondicionadores de água mineral natural, água natural e água adicionada 
de sais, para controle do cumprimento das obrigações tributárias relacio-
nadas ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS).
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Selo Fiscal de Controle e Qualidade, para aposição 
em vasilhames acondicionadores de água mineral natural, água natural 
e água adicionada de sais, visando o acompanhamento, monitoramento 
e fi scalização das obrigações tributárias, relacionadas ao Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), e das obrigações sanitárias, relacionadas à qualidade da água co-
mercializada.
§ 1º O Estado do Pará fi ca autorizado a exigir dos estabelecimentos indus-
triais e comerciais, ou a estes equiparados, a aposição do selo de que tra-
ta o caput deste artigo, nos vasilhames retornáveis que contenham água 
mineral natural, água natural ou água adicionada de sais em circulação 
no território estadual, com volume superior a 4 (quatro) litros, ainda que 
proveniente de outra Unidade da Federação, sendo que o selo:
I - deve ser aplicado diretamente sobre o lacre de vasilhames, podendo o 
processo de aplicação ocorrer de forma automatizada ou manual, desde 
que cumpra os critérios estabelecidos em decreto;
II - não pode fi car oculto, no todo ou em parte, e deve ser aplicado antes 
da saída do produto do estabelecimento.
§ 2º Fica o Estado do Pará autorizado a estabelecer, por meio da substitui-
ção tributária, observado a forma, os prazos e as condições previstos em 
regulamento, a tributação defi nitiva do imposto devido, utilizando, nesse 
caso, base de cálculo presumida para a operação.
§ 3º Para efeito do disposto nesta Lei, entende-se por:

I - Água Mineral Natural: aquela obtida diretamente de fontes naturais ou 
por extração de águas subterrâneas, sendo caracterizada pelo conteúdo 
defi nido e constante de determinados sais minerais, oligoelementos e ou-
tros constituintes, levando em consideração as fl utuações naturais;
II - Água Natural: aquela obtida diretamente de fontes naturais ou por ex-
tração de águas subterrâneas, sendo caracterizada pelo conteúdo defi nido 
e constante de determinados sais minerais, oligoelementos e outros cons-
tituintes, em níveis inferiores aos mínimos estabelecidos para água mineral 
natural, podendo o conteúdo dos constituintes ter fl utuações naturais;
III - Água Adicionada de Sais: aquela destinada ao consumo humano após 
ser purifi cada e envasada, devendo cumprir as exigências da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA ou órgão responsável pela sua 
fi scalização, não podendo conter açúcares, adoçantes, aromas ou outros 
ingredientes.
Art. 2º A Secretaria de Estado da Fazenda será responsável pelo credencia-
mento dos estabelecimentos gráfi cos interessados na confecção dos Selos 
Fiscais de Controle e Qualidade de que trata esta Lei, nos termos estabele-
cidos em Decreto do Poder Executivo.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disciplinará a forma, o mo-
delo, o conteúdo, a aquisição, a confecção, a aplicação, as especifi cações 
técnicas e demais requisitos relativos aos selos fi scais, assim como outras 
obrigações acessórias relacionadas com a sua exigência e momento do 
recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ICMS.
Art. 3º O Estado do Pará poderá celebrar convênios com órgãos públicos, 
federais e municipais, e com as entidades representativas das empresas 
envasadoras e dos consumidores, com o objetivo de desenvolver ações 
conjuntas, visando aprimorar a regulação, o acompanhamento e a fi scali-
zação da atividade de produção de águas envasadas, bem como a imple-
mentação do Selo Fiscal de Controle e Qualidade dos produtos em circula-
ção neste Estado, ainda que provenientes de outra Unidade da Federação.
Art. 4º Fica acrescido o inciso XIV, ao art. 78, da Lei 5.530, de 13 de janeiro 
de 1989, com a seguinte redação:
“XIV - Com relação ao Selo Fiscal de Controle e Qualidade:
a) entrega, remessa, transporte, recebimento, estoque ou depósito de va-
silhames, acondicionadores de água mineral natural, água natural, ou água 
adicionada de sais, sem o Selo Fiscal de Controle e Qualidade, quando de 
afi xação obrigatória, multa equivalente a 9 (nove) UPF-PA por vasilhame, 
até o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA por exercício fi scal;
b) aposição irregular do Selo Fiscal de Controle e Qualidade, multa equi-
valente a 9 (nove) UPF-PA por vasilhame, até o limite de 10.000 (dez mil) 
UPF-PA por exercício fi scal;
c) uso indevido de Selo Fiscal de Controle e Qualidade, multa equivalente 
a 6 (seis) UPF-PA por unidade, até o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA por 
exercício fi scal;
d) falta de comunicação à repartição fi scal do extravio de Selo Fiscal de 
Controle e Qualidade, multa equivalente a 6 (seis) UPF-PA por unidade, até 
o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA por exercício fi scal;
e) falta de devolução à repartição fi scal de Selo Fiscal de Controle e Qua-
lidade inutilizado, multa equivalente a 6 (seis) UPF-PA por unidade, até o 
limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA por exercício fi scal.”
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efei-
tos a partir de 1º de março de 2021.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.085, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Dispõe sobre a inclusão no grupo prioritário de atendimento, em razão da 
pandemia da COVID-19, as pessoas com defi ciências (PCDs) em cumpri-
mento à Lei Brasileira de Inclusão – Lei nº 13.146/2015.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no grupo prioritário de atendimento, em razão da 
pandemia da COVID-19, as pessoas com defi ciências - PCDs, no âmbito do 
Estado do Pará, em atendimento à Lei nº 13.146/2015.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI COMPLEMENTAR N° 132, DE 24 DE JUNHO DE 2020
Dispõe sobre a transformação da função gratifi cada de Chefe de Unidade 
de Apoio (Código MP.FG-3) em Função Gratifi cada de Pregoeiro (Código 
MP.FG-3).
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a seguin-
te Lei Complementar:
Art. 1º Ficam transformadas 3 (três) Funções Gratifi cadas de Chefe de 
Unidade de Apoio (código MP.FG-3), previstas no Anexo II da Lei nº 5.856, 
de 18 de agosto de 1994, em 3 (três) Funções Gratifi cadas de Pregoeiro 
(código MP.FG-3).
Art. 2º As funções gratifi cadas ora transformadas terão as atribuições e o 
valor estabelecidos nos Anexos I e II desta Lei.
Art. 3º A Função Gratifi cada de Pregoeiro (código MP.FG-3) deverá ser 
ocupada por servidor efetivo do Ministério Público do Estado do Pará que 
possua capacitação específi ca para exercer a função de pregoeiro e que 
efetivamente a desempenhe.
Art. 4º Será dispensado da Função Gratifi cada de Pregoeiro (código MP.
FG-3) o servidor que deixar de desempenhar efetivamente as atribuições 
da função.
Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias do Ministério Público do Estado do Pará, respeitado o limite 
total da despesa com pessoal estabelecido na Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.


